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Fortes mobilizações 
esquentam campanha salarial

Fantasma da Emenda 3 volta a atormentar 
classe trabalhadora brasileira

	 O clima está esfriando e a campanha salarial, esquentando! Nos últimos dias, mobilizações em várias fábricas da categoria foram 
realizadas, todas elas com extraordinária participação dos trabalhadores e trabalhadoras (veja mais informações no “Giro das Fábricas”, 
página 3). O objetivo principal é conquistar um reajuste salarial de 10% e avanços nas cláusulas sociais da Convenção Coletiva de Trabalho.

	 O IBGE divulgou o INPC de abril/2013: 0,59%. Com esta divulgação, as categorias que têm data-base em 
maio como a nossa passaram a conhecer as perdas salariais do ano, pois os índices acumulados dos últimos 12 
meses totalizaram 7,16% (veja quadro demonstrativo ao lado). 
            Como a assembleia geral da categoria definiu reivindicar 10% de reajuste salarial, a nossa luta agora é para 
recuperar estes 7,16% e conquistar um aumento real de 2,65%. O objetivo é compensar o achatamento da média 
salarial da categoria, causado pela constante rotatividade de pessoal adotada pelas empresas (patrões demitem 
e contratam outro empregado no lugar, pagando menos).

INPC: Perdas salariais do 
ano ficam em 7,16%

Mai/2012          0,55%               0,55%
Jun/2012          0,26%              0,81%
Jul/2012           0,43%              1,24%
Ago/2012         0,45%              1,70%
Set/2012           0,63%              2,34%
Out/2012          0,71%              3,07%
Nov/2012          0,54%              3,62%
Dez/2012          0,74%              4,39%
Jan/2013          0,92%              5,35%
Fev/2013          0,52%              5,90%
Mar/2013          0,60%              6,53%
Abr/2013          0,59%              7,16%
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DIGA NÃO À TERCEIRIZAÇÃO SEM LIMITE!
VEJA NA PÁGINA 2 Diga não à 

terceirização que 
joga a CLT no lixo!
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Terceirização só é boa para o patrão

	 Tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei 4330/2004 que, 
entre outras desastrosas consequências, pode liberar a terceirização inclu-
sive para as atividades-fim nas empresas. 
	 Criada com a função de dar maior agilidade produtiva e competiti-
vidade às empresas, a terceirização na prática tem servido para reduzir os 
custos e aumentar os lucros das empresas, à custa de redução salarial e 
desobrigação quanto a direitos trabalhistas. Há uma relação direta entre 
terceirização e precarização nas relações de trabalho. O trabalhador tercei-
rizado ganha até 50% menos que um empregado efetivo, enfrenta jornadas 
mais longas e em condições piores, está mais sujeito a acidentes e doen-
ças de trabalho e não tem assegurados muitos dos direitos trabalhistas 
previstos na legislação brasileira.

Projeto atende apenas os interesses dos empresários, pois modifica o direito
 trabalhista e precariza ainda mais as relações de trabalho no país

	 Mal a classe trabalhado-
ra havia comemorado a segunda 
abolição da escravatura – a apro-
vação da PEC das Domésticas 
– ressurgiu agora o fantasma da 
Emenda 3 para assombrar os tra-
balhadores e trabalhadoras brasi-
leiras. Os representantes patronais 
deram o troco e, no já nocivo pro-
jeto que pretende “regulamentar” 
a terceirização no Brasil, incluíram 
na calada da noite um item que, 
caso aprovado, possibilita a “pe-
jotização” (relativo a PJ - pessoa 
jurídica) nas relações de trabalho, 
uma tentativa de tirar das cinzas a 
perversa Emenda 3.
	 Para quem não lembra, a 
Emenda 3 foi a segunda tentativa 
dos parlamentares que têm o rabo 
preso com os patrões (afinal, suas 
campanhas eleitorais foram finan-
ciadas por eles) de flexibilizar ou 
acabar com direitos consagrados. 
A primeira tentativa foi em 2001, 
quando o governo FHC queria fle-
xibilizar o Artigo 618 da CLT com a 
intenção de atacar o poder de ne-
gociação dos sindicatos e acabar 
com as férias, o décimo terceiro, a 
licença maternidade, entre outros 
direitos. Não conseguiram graças 
a mobilização da militância cutista 
que saiu às ruas para defender os 
direitos da classe trabalhadora bra-
sileira. Em abril de 2003, o presi-
dente Lula mandou retirar o projeto 
do Congresso.
	 Agora, o deputado Arthur 
Maia (PMDB-BA), relator na Co-
missão de Constituição e Justiça 

	 A CUT pressionou e o gover-
no decidiu paralisar a tramitação do 
projeto que regulamenta a terceiri-
zação e discutir com o movimento 
sindical propostas alternativas que 
garantam os direitos dos trabalha-
dores. A promessa foi feita no dia 
14 de maio, pelo ministro Gilberto 
Carvalho, durante reunião da Mesa 
Permanente de Negociação que 
discute a pauta dos trabalhadores 
entregue no dia 6 de março à presi-
denta Dilma Rousseff, após a Mar-
cha da Classe Trabalhadora, que 
reuniu mais de 50 mil pessoas em 
Brasília. 
	 A primeira reunião entre re-
presentantes das centrais sindicais 
e do governo, que deve iniciar a 
elaboração de propostas de regula-
mentação da terceirização, será re-
alizada no dia 11 de junho, na sede 
do Ministério do Trabalho e Empre-
go, em Brasília. Nesta reunião, tanto 

o governo quanto o movimento sin-
dical deverão apresentar propostas 
alternativas ao PL 4330 e vão definir 
as datas para negociação dos outros 
itens da pauta que o governo aceitou 
negociar, entre os quais o combate 
a alta rotatividade que precariza o 
trabalho e reduz salários, o combate 
à informalidade, o fortalecimento do 
Sistema Nacional de Intermediação 
de Mão de Obra (SINE), adotar uma 
política de apoio aos aposentados 
e a regulamentação do trabalho do-
méstico. A CUT pretende excluir do 
projeto da terceirização o item que 
pode ressuscitar a Emenda 3 (veja 
texto no quadro ao lado).
	 O governo não quer debater 
na Mesa Permanente de Negocia-
ção a redução de jornada para 40 
horas e o fim do Fator Previdenciá-
rio, mas a CUT vai pressionar para 
que esses itens sejam discutidos e 
aprovados.

Pressão da CUT paralisa projeto

Direitos trabalhistas estão ameaçados
da Câmara do projeto que visa 
regulamentar a terceirização, re-
toma a ideia da Emenda 3 ao per-
mitir que o trabalhador constitua 
empresa de prestação de serviço 
sem exigência de capital. O mode-
lo proposto é o mesmo tentado na 
época da Super Receita, ou seja, o 
trabalhador será transformado em 
um prestador de serviço. Em vez 
de ter carteira de trabalho assina-
da e receber seu salário mediante 
contracheque, ele emite uma nota 
fiscal.
	 Será a empresa de um ho-
mem só, um inegável retrocesso 
nas relações de trabalho. Equivale 
a substituir a contratação de uma 
pessoa, com direitos trabalhistas 
e previdenciários, pela contração 
de um serviço, sem qualquer com-
promisso de ordem social. É a ab-
soluta precarização das condições 
de trabalho, como desejam os pa-
trões. Eles não querem assinar a 
CTPS de seus funcionários e que-
rem obrigar o trabalhador a abrir 
uma firma e emitir nota fiscal de 
prestação de serviços. O trabalha-
dor deixaria de receber 13º, férias 
remuneradas, FGTS, horas extras, 
vale-transporte, vale refeição, as-
sistência médica e aposentadoria, 
entre outros direitos que foram 
conquistados pelos trabalhadores 
lentamente desde a revolução in-
dustrial do Brasil. Com um peque-
no artigo inserido num projeto de 
lei, seria feita a mais devastadora 
reforma trabalhista para o país. 

	 Embora o governo tenha 
concordado em paralisar a tramita-
ção do projeto da terceirização no 
Congresso Nacional para negociar 
mudanças com as centrais sindi-
cais, o projeto da terceirização e 
seu substitutivo como um todo, in-

À luta,companheiros(as)!
cluindo a hipótese da pejotização 
(PJ - trabalhador pessoa jurídica), 
está muito vivo, pois já tramitava em 
caráter conclusivo na Câmara dos 
Deputados. 
	 Por isso, precisa receber 
atenção especial por parte do mo-

vimento sindical combativo. “Preci-
samos evitar o retrocesso, impedir 
que este projeto seja aprovado. Se 
for necessário, vamos parar o Brasil 
para sermos ouvidos e considera-
dos”, disse o presidente do Stime-
pa, Lirio Segalla. Para ele, antes 

de fazer uma reforma trabalhista, é 
necessário fazer uma reforma polí-
tica no nosso país, garantindo, por 
exemplo, o financiamento público 
das campanhas eleitorais para aca-
bar ou diminuir o conluio entre par-
lamentares e empresários.
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HIDROJETGKN

	 Trabalhadores de uma me-
talúrgica de Cachoeirinha conquis-
taram na Justiça o direito a paga-
mento de indenização por horas 
extras que haviam sido suprimidas 
pela empresa. A ação coletiva foi 
ajuizada por meio da assessoria 
jurídica do Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias Metalúrgicas, 
Mecânicas e de Material Elétrico 
Eletrônico da Grande Porto Ale-
gre (Stimepa), feita pelo escritório 
Woida, Magnago, Skrebsky, Colla 
& Advogados Associados, em maio 
de 2008. 
	 Os metalúrgicos sofreram 
consideráveis prejuízos financei-
ros, uma vez que o início da su-

JURÍDICO INFORMA

Metalúrgicos de Cachoeirinha conquistam direito a 
indenização por horas extras suprimidas em 2005

Trabalhadores promovem 
assembleias da Campanha Salarial

	 Na noite de domingo, 12 de 
maio, e na tarde do dia seguinte, os 
dirigentes do Sindicato dos Meta-
lúrgicos fizeram assembleias com 
os trabalhadores da GKN em frente 
ao portão principal da empresa para 
tratar do andamento da campanha 
salarial e outros temas relevantes 
para a categoria.
	 Na ocasião os diretores de-
bateram com os funcionários da 
GKN questões de saúde, condições 
de trabalho, luta das mulheres por 
igualdade e reforçaram as bandei-
ras de luta dos trabalhadores para 
2013: a redução da jornada para 40 

Trabalhadores querem melhores condições de 
trabalho e o fim do assédio moral na fábrica

	 Na manhã da terça-feira, 14 
de maio, o sindicato realizou uma 
assembleia com os trabalhadores 
em frente ao portão principal da Hi-
drojet, em Porto Alegre. 
	 Insatisfeitos com as más 
condições no ambiente de trabalho 
e com o frequente abuso moral co-
metido por alguns chefes, eles dei-
xaram claro que se medidas urgen-
tes não forem tomadas por parte da 
empresa para sanar os problemas a 
mobilização será ainda maior. 

	 A Guaibacar adotou um 
banco de horas que não funciona-
va. Os funcionários trabalhavam 
horas a mais, mas a empresa não 
vinha nem compensando essas 
horas com folgas, nem pagando 
como horas-extras. A situação che-
gou ao ponto de ter trabalhador 
com até 800 horas acumuladas em 
haver.
 	 Diante do problema, o sindi-
cato, por meio da dirigente sindical 
Lenira Campos da Silva, negociou 
com a empresa um acordo para dar 
um fim a este falso banco de horas 
e acertar o pagamento das horas 
extras acumuladas há muito tem-
po. A empresa se comprometeu de 
pagá-las como extras e em até três 
parcelas. Também disse que a par-

Acordo põe fim ao banco de horas e acerta 
pagamento de horas extras acumuladas

GUAIBACAR

	 A direção do Sindicato dos 
Metalúrgicos promoveu na manhã 
da segunda-feira, 13 de maio, uma 
assembleia em frente ao portão 
principal da Sulina e Inbracell para 
tratar da campanha salarial da cate-
goria e sobre assuntos específicos 
destas duas empresas do Grupo 
Sumesa. Apesar de ter gerado um 
atraso na pegada de aproximada-
mente uma hora, os trabalhadores e 
trabalhadoras demonstraram estar 
firmes na campanha salarial deste 
ano, dispostos a ajudar o sindicato 

na luta pelo reajuste de 10% e por 
outros avanços na Convenção Co-
letiva de Trabalho.
	 O presidente do sindicato, 
Lirio Segalla, fez um relato das ne-
gociações e falou da importância de 
a categoria estar unida e organizada 
na campanha salarial. Em seguida, 
diretor de Saúde do sindicato, Mar-
celo Jurandir, falou que a entidade 
está atenta às condições de trabalho 
das duas empresas, principalmente 
por que elas tiveram muitos casos 
de intoxicação por chumbo, e disse 

que os trabalhadores 
têm de fazer a sua par-
te denunciando. 
	 Por fim, o diri-
gente sindical Gil Fran-
cisco Costa revelou 
que, depois de muitos 
anos de luta, as empre-
sas finalmente abriram 
um canal de diálogo 
e negociação visando 
um acordo de partici-
pação nos lucros/resul-
tados (PLR), se ade-

quando à Lei 10.101. Em breve, vai permitir que 
uma comissão formada por representantes dos 
trabalhadores negocie o benefício para todos.

tir de agora não vai permitir o acú-
mulo de horas-extras e que fará um 
controle mais rigoroso do número 
de horas extras feitas pelos funcio-
nários, pagando-as mensalmente 
como manda a lei e a Convenção 
Coletiva de trabalho.
	 A dirigente Lenira também 
cobrou da empresa a adoção da 
participação nos lucros/resultados 
(PLR). A direção da Guaibacar 
mostrou-se disposta a pagar uma 
bonificação como PLR, sem esta-
belecer critérios e datas. “Espe-
ramos que a empresa inclua uma 
representação do sindicato, como 
manda a lei, e não imponha metas 
impossíveis de serem alcançadas, 
como atualmente ocorre em muitas 
empresas”, alertou a companheira.

Trabalhadores da Sumesa firmes na Campanha Salarial

horas semanais, o fim do fator pre-
videnciário e aumento salarial.
	 O Presidente do Sindicato, 
Lírio Segalla, explicou aos traba-
lhadores a importância da união 
de todas as categorias para barrar 
o projeto de lei do deputado San-
dro Mabel (PMDB-GO), que prevê 
a terceirização de todo o trabalho 
dentro das empresas, prejudicando 
os direitos de todos os trabalhado-
res do Brasil. Também convocou os 
companheiros para uma grande mo-
bilização, caso este projeto abusivo 
venha a avançar novamente.

SULINA / INBRACELL

pressão das horas extras havia 
ocorrido em outubro de 2005 para 
o setor de chumbo e, em outubro 
de 2006, para o setor de alumínio.
	 A sentença da 1ª Vara do 
Trabalho de Cachoeirinha determi-
nou o pagamento da indenização 
prevista na Súmula 291 do TST, ou 
seja, o valor de um mês das horas 
suprimidas, total ou parcialmente, 
para cada ano ou fração igual ou 
superior a seis meses de prestação 
de serviço acima da jornada nor-
mal.

	 A assembleia acabou ge-
rando um atraso na pegada, parali-
sando a empresa em cerca de meia 
hora.
	 Os dirigentes aproveita-
ram para ressaltar detalhes sobre 
a campanha salarial e reforçaram 
a importância da mobilização com-
pleta dos trabalhadores para uma 
possível marcha, caso o desastroso 
projeto de lei da terceirização venha 
a avançar no Congresso Nacional.

Empresa vai negociar PLR em breve.

Trabalhadores querem dignidade no trabalhoAssembleia na GKN abriu semana de mobilizações
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TRABALHADOR ASSALARIADO / INSS
Contribuição (R$) 		  Alíquota
- Até R$ 1.247,70 		       8%
- De R$ 1.247,71 até R$ 2.079,50 	      9%
- De R$ 2.079,51 até R$ 4.159,00 	     11%

PISO METALÚRGICO - FEVEREIRO/2013
- Piso: 			   R$ 3,81 por hora
- Aprendiz Cotista do Senai: 	 R$ 3,08 por hora

PISO REPARAÇÃO DE VEÍCULOS - FEV/2013
- Piso: 	                    	 R$ 837,40 p/m ou R$ 3,81 p/h
- Aprendiz e borracheiro: 	 R$ 748,73 p/m ou R$ 3,40 p/h

PISO MÁQUINAS AGRÍCOLAS - FEV/2013
- Piso: 		             R$ 3,89 por hora
- Aprendiz do Senai: 	            R$ 3,12 por hora

SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL
- R$ 678,00 por mês

PISO REGIONAL - RS
- De R$ 770,00 a R$ 837,40 por mês

SALÁRIO FAMÍLIA
- Até R$ 646,55: 	                   	 R$ 33,16 por filho
- De R$ 646,55 a R$ 971,78: 	 R$ 23,36 por filho
- Acima de R$ 971,78: 	     	 Não tem direito

IMPOSTO DE RENDA - Tabela para 2013
Base de Cálculo 	       Alíquota         Parcela a deduzir:
Até R$ 1.710,78	             -		  Isento
R$ 1.710,79 até R$ 2.563,91     7,5%		  R$ 128,31
R$ 2.563,92 até R$ 3.418,59     15% 		  R$ 320,60
R$ 3.418,60 até R$ 4.271,59     22,5%		  R$ 577,00
Acima de R$ 4.271,59	          27,5% 		  R$ 790,58

Deduções: R$ 171,97 por dependente.

AUXÍLIO-CRECHE
Reembolso de R$ 174,97 por filho, por um período de 18 meses, 
a contar do retorno do auxílio-maternidade. O benefício é válido 
apenas nas empresas com, no mínimo, 15 empregadas, desde 
que estas empresas não possuam creche própria ou convênio 
com creches particulares, em condições mais favoráveis.

INFORME ECONÔMICO

Igualdade profissional entre homens e mulheres
	 A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) da Câmara Federal apro-
vou no dia 15 de maio um substituti-
vo ao projeto de lei do senador Inácio 
Arruda (PCdoB-CE), com objetivo de 
promover igualdade de gênero no âm-
bito profissional. A proposta prevê me-
didas que asseguram à mulher iguais 
condições de acesso, permanência e 

remuneração nas relações de trabalho, 
tanto no meio urbano como no rural. 
	 Pelo texto aprovado, as di-
ferenças e especificidades inerentes 
à condição feminina não justificarão 
tratamento diferente no trabalho. Prá-
ticas discriminatórias contra a mulher, 
segundo a proposta, darão direito à in-
denização em favor da vítima. 

Tribunal de Justiça decide a favor da desaposentadoria

	 Enquanto o Senado segura a 
votação do projeto que permite a apo-
sentados que continuam no mercado 
de trabalho pedir a revisão da aposen-
tadoria, com um possível aumento no 
benefício, o Superior Tribunal de Justi-
ça (STJ) aprovou a chamada desapo-
sentadoria.
	 E mais: o segurado não vai pre-
cisar devolver o dinheiro que recebeu 
da Previdência ao pedir o recálculo. A 
decisão terá de ser seguida pelos Tribu-
nais Regionais Federais (TRF), segun-

do o STJ, até que o Supremo Tribunal 
Federal (STF) julgue definitivamente a 
questão. O governo é contrário à desa-
posentadoria, alegando que ela acar-
retará R$ 70 bilhões de prejuízos aos 
cofres públicos em 20 anos. 
	 Hoje, correm na Justiça mais 
de 24 mil processos do INSS contra se-
gurados que requereram o direito a re-
visão do benefício, segundo a Advoca-
cía-Geral da União (AGU), que defende 
o Executivo.

Governo quer médicos estrangeiros para suprir demanda
	 No início do mês, o governo fe-
deral anunciou um acordo de coopera-
ção que prevê a vinda de seis mil médi-
cos cubanos para suprir a carência de 
profissionais em áreas isoladas e nas 
periferias das grandes cidades, locais 
onde médicos brasileiros não querem 
atuar, mesmo diante de boa remunera-
ção. 
	 Também pretende firmar par-
cerias de intercâmbio com Portugal e 
Espanha para que os médicos desem-
pregados daqueles países em crise 
possam atuar aqui no Brasil. De acor-
do com o ministro da Saúde Alexandre 

Padilha, os médicos estrangeiros não 
poderão apenas prestar uma prova de 
qualificação e concorrer no mercado 
com os brasileiros. “Estamos estudan-
do o que os outros países fazem e já 
descartarmos algumas opções, como 
a validação automática do diploma e 
uma política para atrair profissionais 
de países que têm menos médicos por 
mil habitantes que nós”, disse. As enti-
dades médicas são contrárias, mas a 
população brasileira – principalmente 
de regiões desassistidas – apoiam a 
iniciativa do governo.

	  A presidenta Dilma Rousseff 
sancionou no dia 9 de maio a Lei Com-
plementar nº 142, que reduz a idade e 
o tempo de contribuição à Previdência 
Social para a aposentadoria de pessoa 
com deficiência.
	 As novas regras entrarão em 
vigor daqui a seis meses, de acordo 

Aposentadoria de pessoas com deficiência
com o Diário Oficial da União. 
	 O Poder Executivo definirá as 
deficiências grave, moderada e leve. 
Caberá aos peritos do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS) atestar o 
grau de deficiência do segurado, se fi-
liado ou com filiação futura ao Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS).

INFORMES

FUTEBOL SETE

Torneio terá 22 equipes divididas em seis chaves
	 O torneio de Futebol Sete 
do sindicato teve a inscrição de 22 
equipes formadas em empresas 
metalúrgicas da base que, divididas 
em seis chaves, disputam para che-
gar a grande final.	
	 Segundo o diretor de Cultura 
e Lazer, Rogério Cidade, a segunda 
fase e a fase final serão disputadas 
no critério conhecido por “mata-ma-
ta” e realizadas no domingo, dia 
26 de maio, nas quadras de grama 
sintética do Centro Esportivo MCM, 
Bairro Sarandi, em Porto Alegre.
Também serão disputados jogos en-
tre equipes veteranas e femininas. 
O sorteio, a definição das regras e 
outras questões referentes ao tor-
neio foram definidas na noite da 
quarta-feira, 15 de maio, quando foi 
realizada uma reunião com os res-
ponsáveis de cada equipe.
	 Estas e outras informações 
como as chaves, o regulamento do 
torneio e os resultados dos jogos, 
podem ser acompanhados no site 
ou facebook do sindicato.

Errata: Na edição anterior do jornal Folha 
Metalúrgica, página 2, na Tabela 2, referen-
te à reivindicação relativa às horas-extras, 
no quadro “Como é hoje”, publicamos uma 
informação incompleta sobre a forma como 
hoje são pagas as horas-extras feitas aos 
sábados, dando a entender que elas são re-
muneradas como as demais realizadas nos 
dias úteis da semana (segunda a sexta-feira), 
ou seja, com adicional de 50% para as DUAS 
primeiras e 100% para as demais. Na verda-
de, segundo a Convenção Coletiva ainda em 
vigor, Cláusula 11ª, “as horas-extras trabalha-
das aos sábados serão pagas com adicional 
de 50% para as QUATRO primeiras e com 
adicional de 100% para as demais”.

Estas e outras informações importantes estão publicadas 
de forma mais detalhada no site do sindicato. Basta aces-

sar www.stimepa.org.br e clicar na matéria desejada.

Troféus e medalhas a espera dos vencedores

Reunião definiu chaves e regulamento do torneio


